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PR-MA-MANIFESTAÇÃO-10999/2025 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO MARANHÃO 

Processo : TRE/MA-REL-0600322-76.2024.6.10.0087 

RECORRENTE: AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA (Prefeito de Pio XII/MA) e MARCIA 

DE MOURA COSTA (Vice-Prefeita de Pio XII/MA) 

RECORRIDO: RAIMUNDO NONATO JANSEN VELOSO NETO  

 

  

Trata-se de recurso eleitoral interposto por AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA e 

MARCIA DE MOURA COSTA em face da sentença proferida pelo Juízo da 87ª Zona Eleitoral 

(Pio XII/MA), que julgou procedente a ação de investigação judicial eleitoral ajuizada por 

RAIMUNDO NONATO JANSEN VELOSO NETO, aplicando aos Recorrentes a sanção de 

multa no valor de 5.000 UFIR, cassação dos diplomas e declaração de inelegibilidade por 8 (oito) 

anos, com fundamento no art. 73, § 4º, da Lei nº 9.504/1997 e art. 22, XIV, da Lei Complementar 

nº 64/90. 

A inicial narrou que os Investigados, Aurélio Pereira de Sousa (então Prefeito e 

candidato à reeleição) e Marcia de Moura Costa (candidata a Vice-Prefeita), cometeram abuso de 

poder político e condutas vedadas, utilizando a máquina administrativa em benefício de suas 

candidaturas, o que teria desequilibrado a disputa eleitoral no município de Pio XII/MA nas 

eleições de 2024. As irregularidades apontadas foram (ID 18640387): 

1.​ Em 29 de março de 2024 (Semana Santa), os Investigados 
promoveram a distribuição massiva e indiscriminada de cestas básicas 
e pescados, com a participação de vereadores aliados e pré-candidatos, 
havendo ampla divulgação em redes sociais, configurando uso 
promocional de bens e serviços custeados pelo Poder Público sem a 
existência de lei municipal específica autorizando o programa com 
critérios objetivos. 
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2.​ Em julho e agosto de 2024, período eleitoral, o primeiro Investigado 
promoveu intenso asfaltamento de vias públicas, utilizando as obras 
para promoção pessoal em suas redes sociais. O contrato para as 
obras, no valor de R$ 4.314.214,59, foi firmado em 17 de julho de 
2024, por meio de adesão à ata de registro de preços, sem licitação 
própria, e que não foram localizados contratos de pavimentação 
relativos a 2023, indicando o intuito eleitoreiro 

3.​ O uso de um ônibus público (placas ROE2A43), de propriedade do 
Município, em atos de campanha eleitoral dos Investigados. 

 
A sentença, reconhecendo as  acusações relativas à distribuição de cestas básicas e 

asfaltamento de vias públicas para uso promocional em favor da candidatura, julgou procedente a 

Ação de Investigação Judicial Eleitoral, condenando Aurélio Pereira de Sousa e Marcia de 

Moura Costa por conduta vedada e abuso de poder político, aplicando multa de 5.000 UFIR, 

inelegibilidade por 8 anos e cassação dos diplomas (ID 18640550). 

Em suas razões, as partes recorrentes expõem (ID 18640557 e ID 18640562): 

Aurélio Pereira de Sousa: 

1.​ Preliminarmente, o cerceamento de defesa devido ao indeferimento da 
produção de prova testemunhal, essencial para analisar a gravidade das 
condutas e o contexto fático. 

2.​ No mérito, sustenta a ausência de ilicitude e de gravidade nas condutas 
imputadas. Alega que a distribuição de cestas básicas configura ação 
social contínua e impessoal da municipalidade. Afirma que a 
realização e divulgação de obras públicas são inerentes à gestão e não 
caracterizam promoção pessoal vedada. Aduz a inexistência de pedido 
de voto ou conotação eleitoreira explícita durante os eventos e nas 
divulgações. Por fim, argumenta pela desproporcionalidade das 
sanções aplicadas. 

3.​ Pugna pela anulação da sentença por cerceamento de defesa ou, no 
mérito, sua reforma para julgar a AIJE totalmente improcedente. 
Subsidiariamente, requer a readequação das sanções para aplicação 
exclusiva de multa. 

 
Marcia de Moura Costa Martins: 

1.​ Argumenta a ausência de sua participação, anuência ou contribuição 
nos atos investigados. Sustenta que a condenação ocorreu de forma 
genérica, apenas por compor a chapa majoritária, sem individualização 
de sua conduta e responsabilidade subjetiva, o que seria 
imprescindível para a aplicação de sanções como a inelegibilidade. 
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2.​ Pleiteia, subsidiariamente, caso mantida a cassação do diploma, o 
afastamento da multa e, principalmente, da declaração de sua 
inelegibilidade. 

 
Em contrarrazões, a parte recorrida defende a manutenção da sentença, alegando 

que  (ID 18640565) 

1.​ A preliminar de cerceamento de defesa deve ser rejeitada, pois o juiz é 
o destinatário da prova e a prova documental constante nos autos é 
suficiente para a comprovação dos fatos, não tendo sido demonstrado 
prejuízo efetivo aos Recorrentes com a dispensa da prova testemunhal. 

2.​ No mérito, sustenta que as provas demonstram claramente o uso 
promocional de bens e serviços públicos em benefício das 
candidaturas dos Recorrentes, com a participação pessoal destes nos 
eventos e ampla divulgação em período crítico. Enfatiza a ausência de 
lei municipal específica para o programa de distribuição de cestas 
básicas e a contratação das obras de pavimentação por adesão às 
vésperas do pleito. Conclui pela gravidade das condutas, aptas a 
desequilibrar a disputa eleitoral, e pela correção das sanções aplicadas. 

 
Eis, em síntese, os fatos. 

  

O recurso de Aurélio Pereira de Sousa não merece provimento e o de Marcia 

de Moura Costa Martins, parcial provimento. 

 

I. DA PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA 

A preliminar de cerceamento de defesa, arguida pelo Recorrente Aurélio Pereira 

de Sousa em razão do indeferimento da produção de prova testemunhal, não merece prosperar. 

Nos termos do art. 370 do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente ao 

processo eleitoral, "caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas 

necessárias ao julgamento do mérito", podendo indeferir "as diligências inúteis ou meramente 

protelatórias" (parágrafo único). O juiz é o destinatário da prova, e, no caso em tela, o magistrado 

de primeiro grau considerou os autos suficientemente instruídos com as provas documentais, 

incluindo fotografias, vídeos e documentos (ID 18640535). 
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Ademais, os fatos centrais – distribuição de cestas básicas e realização de obras de 

asfaltamento com divulgação – são, em sua materialidade, incontroversos, residindo a principal 

controvérsia na sua qualificação jurídica como atos de abuso de poder e conduta vedada, e na 

análise de sua gravidade.  

A defesa teve ampla oportunidade de se manifestar sobre as provas documentais e 

apresentar sua versão dos fatos, bem como não foi demonstrado prejuízo concreto e efetivo à 

defesa que justifique a anulação da sentença por cerceamento, conforme determina o princípio 

pas de nullité sans grief (art. 219 do Código Eleitoral). 

Portanto, opina-se pela rejeição da preliminar de cerceamento de defesa. 

 

II. DO MÉRITO 

Com efeito, a instrução processual logrou demonstrar o alegado abuso de poder e 

as condutas vedadas, na medida em que a documentação acostada aos autos se perfazem como 

prova robusta a indicar o comprometimento da normalidade e da legitimidade das eleições no 

município de Pio XII/MA.  

 

Da Distribuição de Cestas Básicas. 

A distribuição de cestas básicas e pescados, ocorrida em março de 2024, durante a 

Semana Santa, ostentou nítida conotação eleitoreira.  

Conforme demonstrado nos autos (IDs 18640389 e 18640390), a ação contou com 

a participação pessoal do então Prefeito e candidato à reeleição, Sr. Aurélio Pereira de Sousa, e 

de diversos candidatos a vereador de seu grupo político, que realizaram a entrega dos bens 

diretamente à população, com ampla divulgação do evento nas redes sociais do primeiro 

Recorrente, associando sua imagem e de seus aliados às benesses distribuídas. 

Os Recorrentes alegam tratar-se de programa social contínuo. Contudo, a própria 

Prefeitura Municipal de Pio XII informou (ID 18640526) que "o Município não dispõe de 

Lei Municipal específica para a distribuição de cestas básicas" 
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A ausência de lei autorizadora, somada à participação ativa de candidatos e à 

exploração promocional do evento, descaracteriza a exceção prevista no art. 73, § 10, da Lei nº 

9.504/97 e configura a conduta vedada do art. 73, IV, da mesma lei: "fazer ou permitir uso 

promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita de 

bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público".  

A utilização de R$ 455.800.00 em recursos públicos para a entrega de 4.000 cestas 

básicas (conforme contrato ID 18640532), em um município com aproximadamente 7.122 

famílias no CadÚnico , evidencia a magnitude da ação e seu potencial impacto. 1

 

Das Obras de Asfaltamento. 

No caso, o contrato para as obras de pavimentação asfáltica, no vultoso valor de 

R$ 4.314.214,59, foi firmado em 17 de julho de 2024 (ID 18640394), às vésperas do período 

mais crítico da campanha, por meio de adesão à ata de registro de preços, sem licitação própria, o 

que sugere ausência de planejamento prévio e finalidade eleitoreira.  

É importante destacar que no ano anterior (2023), nenhum contrato similar foi 

efetivado pela prefeitura, como apontam os documentos ID 18640406, ID 18640407 e ID 

18640408, o que denota o intuito eminentemente eleitoreiro das obras de pavimentação 

realizadas no período eleitoral. 

Mais grave, o Recorrente Aurélio Pereira de Sousa utilizou ostensivamente suas 

redes sociais para divulgar tais obras, associando sua imagem pessoal à sua execução (IDs 

18640391 e 18640392), inclusive aparecendo em vídeo no local de uma obra utilizando um boné 

com o número de sua campanha (ID 18640393), configurando clara promoção pessoal vedada 

pelo art. 73, IV, da Lei nº 9.504/97 e, pela magnitude e forma, abuso de poder político. 

A realização de obras públicas é dever da administração. No entanto, a sua 

intensificação em período eleitoral, acompanhada de maciça promoção pessoal do gestor 

candidato, como ocorreu, configura abuso de poder político e econômico. 

 

 

1 https://aplicacoes.cidadania.gov.br/ri/pbfcad/relatorio-completo.html 
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Da Gravidade das Condutas e do Abuso de Poder Político. 

O art. 22, XVI, da Lei Complementar nº 64/90 estabelece que "para a 

configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato alterar o resultado 

da eleição, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam." 

Na espécie,  a gravidade das condutas praticadas pelo Recorrente Aurélio Pereira 

de Sousa é manifesta. A distribuição massiva de cestas básicas sem amparo legal específico e 

com explícita promoção dos candidatos, somada à realização de obras de grande vulto financeiro 

às vésperas do pleito, com intensa publicidade pessoal do gestor-candidato, demonstram um 

desvio de finalidade da máquina administrativa com o claro intuito de angariar votos e 

desequilibrar a disputa eleitoral, configurando abuso do poder político com gravidade suficiente 

para comprometer a normalidade e a legitimidade das eleições. 

A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral é firme no sentido de que o uso 

promocional de programas sociais e a exploração de obras públicas com finalidade eleitoreira 

caracterizam abuso de poder, especialmente quando revestidos de gravidade, como no caso dos 

autos.  

Eleições 2016 [...] Ação de investigação judicial eleitoral (AIJE). 
Conduta vedada. Art. 73, § 10, da Lei n° 9.504/97. Abuso dos poderes 
ecônomico e político. Art. 22 da LC n° 64/90. Cargos de prefeito e 
vice-prefeito. [...] Festividades tradicionais. Aniversário da cidade e dia 
do trabalhador. Primeiro semestre. Ano do pleito. Distribuição e sorteio 
de benesses. Cestas básicas. Ferramentas agrícolas. Eletrodomésticos. 
Dinheiro. [...] Configuração dos ilícitos eleitorais. Reedição de 
celebrações anuais. Custeio público na aquisição dos bens. Aumento 
discrepante no ano do pleito. Distribuição gratuita. [...] Presença e 
participação ativa do prefeito. Enaltecimento da gestão. Utilização de 
bonés e adesivos com a estampa do número e do símbolo de campanha 
que se confirmou no segundo semestre ante a pretensão de reeleição ao 
cargo. Gravidade demonstrada. População carente. Liberdade do voto 
conspurcada. Elemento de reforço. Resultado do pleito. Franzina 
diferença de votos. [...] 1. Na espécie, a procedência, desde a origem, 
da ação de investigação judicial eleitoral, com arrimo nos arts. 73, § 
10, da Lei n. 9.504/97 (conduta vedada) e 22 da LC no 64/90 (abuso 
de poder), decorreu da distribuição gratuita de cestas básicas na 
celebração do aniversário da cidade (coincidente com a Sexta-feira 
Santa), prática que se repetiu na comemoração do Dia do 
Trabalhador, ocasião em que também houve distribuição de 
ferramentas agrícolas (enxadas e foices) e sorteio de brindes 
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(eletrodomésticos e cédula de dinheiro). A instância ordinária 
assentou, no exame da prova, que: (i) o custeio na aquisição dos bens 
foi eminentemente público; (ii) a entrega se deu a título gratuito; (iii) 
não se tratou de programa social em execução orçamentária prévia; 
(iv) as edições festivas em questão assumiram viés eleitoral; (v) o 
então prefeito teve participação direta e efetiva; e (vi) os fatos 
apurados assumiram notas de gravidade no contexto do pleito. [...] 
13. Embora o resultado das eleições - sob o enfoque da diferença de votos 
obtidos entre os colocados - traceje, com inegável preponderância 
técnica, critério de potencialidade (não mais aferível por força do art. 22, 
XVI, da LC n° 64/90), seu descarte na vala comum dos dados inservíveis 
revelaria equívoco por constituir lídimo reforço na constatação da 
gravidade das circunstâncias verificadas no caso concreto. [...] 16. Em 
conformidade com o acórdão regional, a Corte de origem concluiu pela 
prática de ambos os ilícitos apurados, tendo calcado seu juízo 
condenatório na prova dos autos. Pontuou, ainda, gravidade nas condutas 
praticadas. [...]  
(TSE.Ac. de 19.3.2019 no REspe 57611, rel. Min.Tarcísio Vieira de 
Carvalho Neto). (Grifou-se). 
 
“Eleições 2016. [...] Ação de investigação judicial eleitoral. Abuso do 
poder econômico e político. Art. 22 da Lei complr 64/90. Gravidade. 
Inauguração de obras públicas. Desvio de finalidade. Condutas vedadas 
aos agentes públicos em campanha. Art. 73, VI, b, e § 11, da Lei 
9.504/97. Candidato não eleito. Prefeito à época dos fatos. ´[...] 
Gravidade das condutas [...] 30. As circunstâncias registradas no 
aresto recorrido são suficientes para a demonstração da gravidade 
das condutas na espécie, com aptidão suficiente para macular a 
normalidade e a legitimidade do pleito [...] 32. No que se refere ao 
desvio de finalidade das inaugurações de obras públicas e ao custeio 
de show pelo erário municipal em evento patrocinado pela prefeitura 
em data próxima às eleições, o acórdão regional registra 
circunstâncias que evidenciam a gravidade das condutas, uma vez 
que a estrutura administrativa municipal foi utilizada para 
promoção pessoal e eleitoral do então prefeito e candidato à reeleição 
Alessandro Alves Calazans. 33. Na espécie, a conclusão do Tribunal de 
origem acerca da configuração das condutas abusivas e da gravidade das 
circunstâncias que caracterizam os ilícitos foi tomada a partir da análise 
do conjunto de irregularidades, o que está de acordo com a orientação 
desta Corte Superior de que, ainda que algum dos fatos tidos como 
ilícitos alegadamente não tenha gravidade suficiente para autorizar a 
aplicação de sanção, é possível, no conjunto, o reconhecimento da 
gravidade. Nesse sentido, mutatis mutandis : A apuração do abuso do 
poder econômico, nos feitos em que os fatos apontados são múltiplos, 
deve ser aferida a partir do conjunto de irregularidades apontadas. Assim, 
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ainda que algumas delas não possua, em si, gravidade suficiente para 
autorizar a cassação do registro ou do diploma dos representados, é 
possível que, no conjunto, a gravidade seja reconhecida. Precedentes’ 
(AgR–AI 302–51, rel. Min. Henrique Neves da Silva, DJE de 17.4.2017). 
[...]”  
(TSE. Ac. de 16.5.2023 no REspEl nº 37354, rel. Min. Sérgio Banhos). 
(Grifou-se). 

 

Assim, verifica-se que a sentença não merece ser reparada quanto à configuração 

das irregularidades, pois restou comprovado o abuso de poder político dos investigados, art. 22, 

caput, XIV, da LC nº 64/1990, uma vez que a máquina administrativa e erário municipal foram 

utilizados pela chefe do Executivo de PIO XII para favorecer e beneficiar a sua candidatura à 

reeleição, em detrimento aos demais candidatos a prefeito municipal. 

Nesse contexto, resta comprometida e prejudicada gravemente a legitimidade 

e normalidade das eleições no município de Pio XII, bens jurídicos tutelados pela 

Constituição a partir do que prescreve o art. 14, §9º, litteris: 

Art. 14. […] [...] §9º. Lei complementar estabelecerá outros casos de 
inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a 
probidade administrativa, a moralidade para o exercício do mandato, 
considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e 
legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o 
abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração 
direta ou indireta.(grifado). 

 

A conduta em questão também viola o art. 73, IV e § 10, da Lei n. 9.504/97 

(conduta vedada), que proíbe fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido 

político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou 

subvencionados pelo Poder Público, salvo as exceções legais (o que não se viu no caso). 

 

Da Responsabilidade da Candidata a Vice-Prefeita (Marcia de Moura Costa 

Martins) 

No que tange à Marcia de Moura Costa Martins, candidata a Vice-Prefeita, a 

situação demanda análise diferenciada quanto às sanções de multa e inelegibilidade. 
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A cassação do diploma da chapa majoritária é medida que se impõe em razão da 

indivisibilidade desta, uma vez reconhecida a prática de abuso de poder pelo titular com 

gravidade suficiente para comprometer a lisura do pleito. O benefício eleitoral da conduta 

abusiva do candidato a Prefeito se estende, por via de consequência, à candidata a Vice-Prefeita. 

Contudo, as sanções de multa e, especialmente, de inelegibilidade possuem caráter 

personalíssimo. Para sua imposição, faz-se necessária a demonstração da participação ou  

anuência da Sra. Marcia de Moura Costa Martins nos atos ilícitos praticados pelo cabeça de 

chapa.  

Da análise dos autos, observa-se que as condutas imputadas e os elementos 

probatórios centram-se na figura e nas ações do então Prefeito e candidato à reeleição, Sr. 

Aurélio Pereira de Sousa.  

Não há nos autos elementos que comprovem, de forma inequívoca, a participação 

direta da Recorrente Marcia de Moura Costa Martins na organização ou execução da distribuição 

das cestas básicas, tampouco na promoção eleitoreira das obras de asfaltamento.  

A sentença recorrida, ao aplicar as sanções, não individualizou a conduta da 

candidata a Vice-Prefeita de forma a demonstrar sua contribuição efetiva para os ilícitos. 

Conforme o art. 22, XIV, da LC 64/90, a inelegibilidade é cominada "ao 

representado e aos que hajam contribuído para a prática do ato". Sendo a Sra. Marcia de Moura 

Costa meramente beneficiária pela posição na chapa, sem prova de participação direta nos atos 

configuradores do abuso, a imposição da multa e da sanção de inelegibilidade revela-se excessiva 

e desproporcional à sua responsabilidade individual. 

Assim, em relação à Recorrente Marcia de Moura Costa Martins, entende-se que a 

cassação de seu diploma é consequência da indivisibilidade da chapa, mas as sanções de multa e 

inelegibilidade devem ser afastadas por ausência de prova de sua participação direta e 

responsabilidade subjetiva nos ilícito 
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III. CONCLUSÃO. 

Ante o exposto, a Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se: 

1.​ Pelo CONHECIMENTO do Recurso Eleitoral interposto por 
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA e, no mérito, pelo seu 
DESPROVIMENTO, mantendo-se integralmente as sanções que 
lhe foram impostas pela sentença proferida pelo Juízo da 87ª Zona 
Eleitoral de Olho D'Água das Cunhãs/MA. 

2.​ Pelo CONHECIMENTO do Recurso Eleitoral interposto por 
MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS e, no mérito, pelo seu 
PARCIAL PROVIMENTO, para afastar a condenação ao 
pagamento de multa e a declaração de inelegibilidade, 
mantendo-se, contudo, a cassação de seu diploma em razão da 
indivisibilidade da chapa majoritária, como consequência dos atos 
praticados pelo titular. 

 
São Luís/MA, na data da assinatura digital.  

PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA CASTELO BRANCO 

Procurador Regional Eleitoral 
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